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Genéricos:
A fArmAcêuticA mAriA cleide ribeiro dAntAs de cArvAlho, 
professorA dA ufrn, é umA dAs mAiores estudiosAs de 
medicAmentos genéricos, no brAsil. elA diz à phArmAciA 
brAsileirA que esses produtos, desde o seu lAnçAmento, 
são objeto de opiniões conflitAntes, muitos mArcAdos por 
interesses. “no entAnto, muito mAis importAnte que As opiniões, 
são os trAbAlhos científicos que trAtAm dA bioequivAlênciA 
entre os medicAmentos genéricos e os de referênciA e que 
gArAntem A suA intercAmbiAlidAde”.

das polêmicas à confiabilidade
Pelo jornalista Aloísio Brandão, editor desta revista, 

com a participação da estagiária Paula Diniz.
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 Desde a sua criação, no Brasil, em 1999, pela 
Lei número 9.787, os medicamentos genéricos 
vêm ganhando espaço, no mercado. As notícias 
sobre esses medicamentos são alvissareiras. Es-
timativas recentes revelam que o mercado deverá 
se expandir mais ainda. A Anvisa (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária, por exemplo, prevê 
que, em 2009, o Brasil baterá recorde de novos 
medicamentos genéricos, no mercado.  Patentes 
de vários medicamentos tradicionais que, juntos, 
representam receita de US$ 25 bilhões anuais 
para grandes laboratórios farmacêuticos, irão se 
expirar, nos próximos cinco anos.
 Este fato irá repercutir diretamente no mer-
cado de genéricos. O setor deverá apresentar um 
crescimento de 28%, no período, segundo levan-
tamento realizado pela Frost & Sullivan Consul-
toria. A perda da patente poderá ser uma opor-
tunidade de ouro para a indústria farmacêutica 
nacional, que lidera a produção de genéricos.
 As boas novas, entretanto, não livram es-
ses medicamentos de transtornos e polêmicas, 
a exemplo da resistência que consumidores e 

médicos têm a eles. Apesar de todo genérico ser 
obrigatoriamente submetido a testes de bioequi-
valência e biodisponibilidade e de ser registrado 
na Agência Nacional de Vigilância Sanitária, há 
quem duvide de sua eficácia, qualidade e confia-
bilidade.
 Polêmicas envolvendo esses produtos far-
macêuticos têm endereço, no mundo inteiro. Re-
centemente, uma análise de múltiplos estudos 
clínicos realizada pela Divisão de Farmacoepide-
miologia e Farmacoeconomia da Faculdade de 
Medicina Harvard (EUA) e publicada no “Jama”, o 
jornal da Associação Médica Americana, compro-
vou que, naquele País, os medicamentos genéri-
cos são equivalentes aos de marca em eficácia e 
segurança. Ainda assim, 43% dos editoriais de re-
vistas médicas norte-americanas que publicaram 
as pesquisas tinham opiniões negativas quanto à 
intercambialidade dos genéricos.
 Mais recentemente (no dia 23 de janeiro 
de 2009), os genéricos foram parar no centro de 
outro embate polêmico. Nesse dia, o Brasil, lide-
rando uma aliança de países emergentes, conse-
guiu derrubar, na OMS (Organização Mundial da 
Saúde), uma tentativa dos Estados Unidos e da 
Europa de modificar a definição de medicamento 
falsificado. Pressionados por laboratórios, EUA e 
países europeus queriam que, em algumas situa-
ções, genéricos fossem apreendidos como falsifi-
cados. A vitória brasileira é temporária.
 O embate diplomático ocorreu, após a apre-
ensão de um carregamento de 500 quilos do ge-
nérico Losartan - indicado para pacientes com hi-
pertensão -, no Porto de Roterdã, na Holanda. O 
produto havia saído da Índia, onde foi fabricado, 
e vinha para o Brasil. O fabricante, a Merck Sharp 
& Dohme, tem a patente do produto, na Holanda, 
mas não no Brasil, nem na Índia.
 Na OMS, o assunto foi alvo de um debate 
acirrado. A delegação da Hungria, falando pela 
Europa, argumentou que a falsificação de me-
dicamentos é um problema global e que todos 
devem agir para solucioná-lo. Acontece que os 
europeus vieram com uma proposta inaceitável 
pelo Brasil: que fosse dado à OMS poder para en-
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durecer contra a falsificação, inclusive com rela-
ção ao registro de patentes.
 Um produto que tivesse patente, em um 
mercado, seria o suficiente para que seu comér-
cio fosse controlado, possibilitando a sua apre-
ensão, a exemplo do que aconteceu, na Holanda. 
O Brasil entende que isso acarretaria prejuízos. 
O País importa grande volume de matérias-pri-
mas de países emergentes. Se a resolução fosse 
aprovada, o Brasil teria que buscar outras rotas 
e garantir que os navios chegassem aos portos 
nacionais em segurança.
 Do jeito que foi proposto, os genéricos po-
deriam ser classificados como falsificados, idéia 
absolutamente recusada pelo Brasil, para quem 
a OMS só pode falar em falsificação, tomando 
por parâmetros questões sanitárias, e não as 
patentes. O Itamaraty ameaça levar a contenda 
para a Organização Mundial do Comércio (OMC), 
temendo que a mesma acabe virando mais uma 
barreira comercial. Para o País, fica a pergunta so-
bre o que a OMS entende por falsificação.
 E, no Brasil, o que dizer da confiabilidade 
desses produtos, nove anos após a sua criação 
pela Lei número 9.787/99?

 A revista PHARMACIA BRASILEIRA foi bus-
car respostas junto a um dos maiores estudiosos 
e autoridade no assunto, a farmacêutica Maria 
Cleide Ribeiro Dantas de Carvalho. Mestra em 
Genética e Biologia Molecular pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e dou-
tora em Ciência da Saúde / área de Farmácia, na 
mesma instituição de ensino (2004) onde é, tam-
bém, professora, Maria Cleide teve a sua tese de 
doutorado intitulada de “Representações Sociais 
do Medicamento Genérico por Médicos, Farma-
cêutico e Usuários: uma contribuição à política 
de Medicamentos Genéricos, no Brasil”.
 A farmacêutica fala à PHARMACIA BRA-
SILEIRA sobre qualidade e confiabilidade dos 
genéricos e analisa os motivos sociais, cultu-
rais e os conflitos de interesse que têm levado 
à resistência aos produtos. Dra. Maria Cleide 
tem se dedicado ao estudo da propaganda e 
publicidade de medicamentos, e explica como 
a população e os profissionais de saúde são in-
fluenciados por ela.

VEJA A ENTREVISTA COM A FARMACÊUTICA
MARIA ClEIdE RIbEIRO dANTAS dE CARVAlhO.

 PHARMACIA BRASILEIRA - 
Como a senhora avalia a confia-
bilidade e a qualidade dos genéri-
cos, no Brasil, diante das polêmi-
cas – algumas internacionais -  nas 
quais eles são o centro, e levando 
em conta os nove anos de sua cria-
ção pela Lei número 9.787/99?
 Dra. Maria Cleide Ribei-
ro Dantas de Carvalho - Desde 
o lançamento dos genéricos, que 
se verificam opiniões conflitantes 
em relação a esses produtos, prin-
cipalmente, em decorrência de 
conflitos de interesses. No entan-
to, muito mais importante que as 
opiniões, são os trabalhos científi-
cos que tratam da bioequivalência 
entre os medicamentos genéricos 

e os de referência e que garantem 
a sua intercambialidade.
Neste sentido, citando Abbagnano 
(1992)1, temos que “Ciência é um 
conhecimento que inclui, em qual-
quer forma ou medida, uma garan-
tia de sua própria validade. Opos-
to a ela é o conceito de opinião, 
que não possui garantia alguma 
de validade”. Daí, muito mais con-
sistente que a opinião contida 
nesses editoriais é a consistência 
dos trabalhos científicos que re-
latam resultados que garantem as 
afirmações neles contidas.
 No Brasil, os genéricos surgi-
ram em meio à campanha política 
do então Ministro da Saúde José 
Serra à Presidência da República. 

Talvez, em virtude desse contexto, 
tenham recebido, inicialmente, crí-
ticas e descrédito, principalmente, 
pela classe médica. Com o passar 
dos anos, verifica-se que realmen-
te os genéricos vieram para ficar, e 
têm conquistado o seu espaço no 
mercado e a confiança de médicos 
e usuários.
 A Anvisa tem feito o seu pa-
pel, exigindo os requisitos neces-
sários para o registro e comercia-
lização desses produtos. No en-
tanto, como em qualquer setor, a 
precaução deve ser permanente. 
É necessário que os médicos e 
usuários tornem-se parceiros da 
vigilância sanitária, exercendo um 
papel fundamental no processo de 

1. ABBAGNANO, Nicola. Diccionario de filosofia. 2. ed., 9. reimp. México, D. F.: Fondo de Cultura Económica, 1992. 
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fiscalização, denunciando eventu-
ais alterações na eficácia terapêu-
tica desses produtos.
 
 PHARMACIA BRASILEIRA – 
O que diz da conduta de alguns 
médicos, que ainda relutam em 
prescrever genéricos? Faz sentido 
essa desconfiança?
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - A indústria 
farmacêutica emprega várias tá-
ticas de convencimento para que 
os médicos prescrevam seus pro-
dutos. Através dos representantes 
de laboratórios e propaganda de 
medicamentos, a indústria enal-
tece os aspectos positivos de seus 
produtos, minimizando suas limi-
tações e efeitos colaterais, distri-
buem amostras grátis, material 
educativo, brindes e outras van-
tagens, como passagens aéreas e 
inscrições gratuitas para a partici-
pação em congressos.
 Essa estratégia tem influen-
ciado significativamente a pres-
crição excessiva de medicamentos 
em detrimento de outras medidas 
que promovem a mudança de há-
bitos, os quais podem ser bem 
mais significativos para a melhoria 
da qualidade de vida dos pacien-
tes do que a simples utilização de 
medicamentos.
 Nesse sentido, a preferên-
cia dos médicos por medicamen-
tos “de marca” (medicamentos 
de referência ou similares) pode 
se constituir num reflexo da in-
fluência dessa propaganda, que 
induz à tomada de decisões na 
hora da prescrição. Da mesma 
forma que enaltecem os produ-
tos de marca, podem depreciar 
os produtos genéricos, aumen-
tando desconfianças, acentuan-
do aspectos negativos e direcio-
nando atitudes.

“Se, realmente, alguns médicos têm motivos 
consistentes para desconfiar da qualidade 
dos genéricos, deveriam denunciar esses 
produtos à Vigilância Sanitária, em vez de 

deixar de prescrevê-los. Dessa forma, fariam 
um grande favor à sociedade, livrando-a de 

produtos de qualidade duvidosa”.

 Muitos médicos alegam que 
os órgãos fiscalizadores só exer-
cem esse papel, durante o proces-
so de registro dos medicamentos 
genéricos, mas que, após essa eta-
pa, a fiscalização não ocorre siste-
maticamente e que os processos 
de apreensão de medicamentos 
só acontecem por denúncia, quan-
do algum fato grave desencadeia o 
processo.
 Isso vale tanto para os ge-
néricos, quanto para os outros ti-
pos de medicamentos. Portanto, o 
mesmo risco que se corre, usando 
um medicamento genérico, se cor-
re, também, usando um medica-
mento de outro tipo. Se, realmen-
te, alguns médicos têm motivos 
consistentes para desconfiar da 
qualidade dos genéricos, deveriam 
denunciar esses produtos à Vigi-
lância Sanitária, em vez de deixar 
de prescrevê-los. Dessa forma, fa-
riam um grande favor à sociedade, 
livrando-a de produtos de qualida-
de duvidosa.

 PHARMACIA BRASILEIRA - 
As indústrias farmacêuticas deten-
toras das linhas de medicamentos 
de referência influenciam, de algu-
ma forma, a população na aceita-
ção dos medicamentos genéricos?
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - Há algum 
tempo, tenho me dedicado ao 

estudo da propaganda e publici-
dade de medicamentos e tenho 
verificado como a população e 
os profissionais de saúde são in-
fluenciados por ela.
 A propaganda de medica-
mentos dirigida ao público leigo 
enfatiza as boas qualidades dos 
medicamentos, estimulando a 
sua utilização, omitindo ou difi-
cultando o conhecimento sobre 
as contra-indicações e reações ad-
versas, apregoando propriedades 
farmacológicas cientificamente 
não comprovadas, além de apelar 
para estratégias que visam à auto-
medicação e ao uso irracional de 
medicamentos.
 O uso racional de medica-
mentos apóia-se em premissas 
que garantem efetividade, segu-
rança, menor custo de tratamento 
e comodidade para o paciente, e a 
propaganda de medicamentos não 
está nem um pouco preocupada 
com elas. Se o genérico é um me-
dicamento de qualidade, seguro e 
de menor preço, ele reflete a racio-
nalidade do seu uso e, portanto, 
deveria ser amplamente utilizado. 

 PHARMACIA BRASILEIRA - O 
fator cultural (a crença em que “o 
mais caro é melhor”, por exemplo) 
pode levar à não aceitação dos ge-
néricos pelos pacientes? Outros 
aspectos culturais podem gerar a 
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“Os laboratórios farmacêuticos nacionais 
que decidiram entrar no mercado de 
genéricos, acertaram. O esforço do 

Governo Federal em estabelecer uma nova 
política de medicamentos criou um negócio 
que mal existia e que, hoje, se constitui num 

setor industrial forte e competitivo”.
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mesma atitude por parte dos usu-
ários de medicamentos?
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - Embora a 
maioria das pessoas desconheça 
os critérios técnicos que são le-
vados em conta para que se ob-
tenham produtos de qualidade, 
o sentido da relação preço/qua-
lidade parece estar arraigado na 
cultura popular e pode ser vislum-
brado, através de provérbios que 
expressam claramente esse senti-
do, como nos seguintes casos: “O 
mais caro é melhor”, “O que é bom 
custa caro”, ou “o que é barato sai 
caro”.
 Esses provérbios demons-
tram que o saber popular relacio-
na a qualidade ao preço do pro-
duto e desconfia da qualidade de 
produtos que comparativamente a 
outros são mais baratos.
 No caso dos medicamentos, 
surge a dúvida, quando se com-
para o produto de referência (em 
geral mais caro) com o produto ge-
nérico (em geral mais barato) e se 
diz que esses produtos têm a mes-
ma qualidade. A explicação técnica 
para esse fato é que, no preço dos 

medicamentos de referência, está 
embutido o gasto com pesquisa e 
propaganda, enquanto que, sendo 
o genérico apenas uma cópia do 
produto de referência, a indústria 
que o produz não tem que investir 
em pesquisas nem em propagan-
da, tornando-o, dessa forma, um 
produto mais barato.
 No entanto, as despesas re-
ferentes à qualidade são mantidas 
e isso faz do genérico um medi-
camento mais barato e de quali-
dade. O desconhecimento desses 
detalhes tem gerado a maioria das 
dúvidas sobre a qualidade do me-
dicamento genérico nos usuários.
 No entanto, com o passar 
dos anos e com a consistência de-
monstrada, os genéricos têm con-
seguido se afirmar para os usuá-
rios que têm qualidade, segurança 
e melhor preço. De acordo com 
dados da IMS Health (NR.: empresa 
de consultoria no setor farmacêu-
tico), de junho de 2008, no Brasil, 
os genéricos respondem por 16,6% 
das vendas em unidades no con-
junto do mercado farmacêutico.

 PHARMACIA BRASILEIRA - O 
Governo tem feito a sua parte em 
relação à fiscalização, divulgação 
e incentivo, tanto da produção, 
quanto da prescrição e consumo 
de genéricos?
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - O Governo 

deveria incentivar mais o uso do 
genérico, divulgando mais esses 
produtos e informando a popula-
ção sobre as vantagens da sua uti-
lização.

 PHARMACIA BRASILEIRA – 
Fale sobre os genéricos, do ponto 
de vista do mercado.
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - O Brasil 
atingiu, em poucos anos, um pa-
tamar de vendas de genéricos que 
outros países demoraram várias 
décadas para alcançar. O suces-
so na implantação dessa política 
pode ser atribuído a vários fatores, 
como a contínua adequação da 
legislação e o respaldo da mídia, 
que proporcionou ao Governo o 
apoio popular.
 Apesar do mercado ainda 
não ter atingido as metas propos-
tas na sua implantação e de não 
ter favorecido um aumento signifi-
cativo de acesso aos medicamen-
tos, a política de genéricos foi um 
ganho inquestionável, pois regu-
lou o mercado de medicamentos, 
permitindo aos usuários comprar 
medicamentos mais baratos, com 
qualidade e segurança.
 Estudo da Associação Bra-
sileira das Indústrias de Medica-
mentos Genéricos (Pró Genéricos), 
com dados da IMS Health, indicam 
que, entre 2001 e 2008, a venda de 
genéricos gerou economia de R$ 



84 Pharmacia Brasileira - Janeiro/Fevereiro 2009

8,8 bilhões aos consumidores bra-
sileiros. Esses medicamentos cus-
tam, em média, 45% a menos que 
os de referência.

 PHARMACIA BRASILEIRA – 
Quando a política de genéricos foi 
instituída, no Brasil, em 1999, a in-
dústria de capital nacional mani-
festou mais interesse em produzir 
essa categoria de medicamentos. 
A senhora pode comparar – e expli-
car - o interesse, hoje, da indústria 
nacional em relação à transnacio-
nal pela produção dos genéricos?
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - Os genéri-
cos têm sido o principal caminho 
para o crescimento da indústria 
nacional de medicamentos. Os 
laboratórios farmacêuticos na-
cionais que decidiram entrar no 
mercado de genéricos acertaram. 
O esforço do Governo Federal em 
estabelecer uma nova política de 
medicamentos criou um negócio 
que mal existia e que, hoje, se 
constitui num setor industrial for-
te e competitivo. É, portanto, na-
tural que a indústria transnacional 
se sinta atraída por esse setor que 
ainda guarda um grande potencial 
de crescimento e que queira dis-
putar também esse mercado.

 PHARMACIA BRASILEIRA – 
A senhora está coordenando uma 
pesquisa, já em fase final, realiza-
da por seus alunos da graduação 
do curso de Farmácia da UFRN 
(Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte) cujo objetivo é 
saber se os pacientes analfabetos 
são capazes de identificar, pela 
embalagem, os medicamentos ge-
néricos. A que resultado chegou a 
pesquisa?
 Dra. Maria Cleide Ribei-
ro Dantas de Carvalho - Apesar 

de não termos ainda concluído a 
tabulação e análise de dados, os 
resultados preliminares têm de-
monstrado que as pessoas com 
baixa escolaridade e analfabetas 
ainda têm muitas dificuldades em 
identificar o medicamento genéri-
co pela embalagem.
 É necessário que o Governo 
mantenha, através da mídia, cam-
panhas informativas sobre esses 
medicamentos, enfatizando as 
características da sua apresenta-
ção, como a do “G” em destaque 
na caixa do produto, de modo que, 
dessa forma, as pessoas de baixa 
escolaridade tenham garantida a 
informação necessária ao reconhe-
cimento desses medicamentos.

 PHARMACIA BRASILEIRA 
– Dra. Cleide, quais serão as con-
seqüências, para o Brasil, caso os 
genéricos passem a receber, em 
alguns casos, a classificação de 
medicamento falsificado, como foi pro-
posto à Organização Mundial da 
Saúde pelos Estados Unidos e pa-
íses europeus, naquele episódio 
que foi parar na OMS, envolvendo 
o medicamento Losartan?
 Dra. Maria Cleide Ribeiro 
Dantas de Carvalho - No Brasil, 
a Lei nº 9.279/96, conhecida como 
Lei das Patentes, determina, em 
seu art. 40, que “a patente de in-
venção vigorará pelo prazo de 20 
(vinte) anos”. Os medicamentos 
genéricos só podem ser produzi-
dos, após expiração da patente 
dos medicamentos de referência, 
ou por renúncia, ou por outro tipo 
legal de concessão da indústria 
detentora da patente.
 Provavelmente, esse termo 
- “medicamento falsificado” - não 
tem nada a ver com o que conhe-
cemos como medicamentos ge-
néricos. Os genéricos não podem 

ser tachados de “falsificados”, uma 
vez que, aqui, como em todo o 
mundo, são produzidos, de forma 
legal, com todos os cuidados ne-
cessários para que se obtenham 
medicamentos seguros e de qua-
lidade.
 Aqui no Brasil, o que se en-
tende por “medicamento falsifica-
do” é outra coisa: é crime. E crime 
hediondo. Pois esse tipo de medi-
camento é adulterado por quadri-
lhas de marginais que transformam 
a dor da população em lucro e cuja 
punição está prevista na Lei.
 Como a própria reportagem 
referiu, o Brasil e outros emer-
gentes alegaram não saber o sig-
nificado de falsificação na OMS e 
que precisavam discutir o assunto. 
Mesmo que a OMS tenha um sig-
nificado diferente para aquilo que 
conhecemos como falsificação, 
acho o termo pejorativo e de mui-
to mau gosto, ainda mais quando 
se trata de um assunto sério, como 
no caso dos medicamentos.
 Certamente, o que alguns 
países (entenda-se algumas in-
dústrias detentoras de patentes) 
querem é diminuir a concorrência 
e impor seus preços para o mun-
do, pois todos nós sabemos que 
os genéricos, em todos os países 
onde foram implantados, dentre 
outras coisas, também serviram 
para regular o mercado de medi-
camentos, puxando os preços para 
baixo.
 Face ao exposto, acredito 
que qualquer medida que restrinja 
o mercado de genéricos diminuirá 
o acesso da população aos medi-
camentos, trazendo graves proble-
mas à saúde da população, ainda 
mais quando se tratar de popula-
ções de países emergentes que já 
têm grandes dificuldades nesse 
setor.
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Anvisa prevê recorde de
novos genéricos, em 2009

 Balanço divulgado pela 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) prevê que, em 
2009, o Brasil baterá recorde de 
novos medicamentos genéricos, 
no mercado. O aumento é credi-
tado à implantação do Sistema 
de Informações de Estudos de 
Equivalência Farmacêutica e Bio-
equivalência (Sineb), da Anvisa, 
que alinhou as pesquisas, passo 
inicial para novos registros.
 Conforme o balanço, até 12 
de janeiro, a média de registros 
foi de três novos medicamentos 
por dia. Ao todo, foram 37 novos 
medicamentos mais baratos que 

entraram, no mercado. O atual 
recorde mensal é de 2005, com 
38 notificações. Até 2008, a mé-
dia de registros mensais era de 
25 novos genéricos.
 “Há um indicativo, com 
base nos últimos meses de 2008, 
que vamos passar das atuais 17 
pesquisas concluídas, por mês, 
para 30”, prevê Rodrigo Cristo-
foletti, Coordenador de um dos 
centros de bioequivalência da 
Anvisa. Devido ao acelerado rit-
mo de estudos científicos, que 
têm duração de seis meses e 
podem, ou não resultar em nova 
droga, a Sociedade Brasileira de 

Profissionais em Pesquisas Clí-
nicas (SBPPC) estima que o País 
alcançará, em 2009, o patamar 
de 30% do mercado destinado 
aos genéricos.
 Marcas como esta são re-
gistradas apenas em países de-
senvolvidos, como a Alemanha. 
“Atualmente, 20% do mercado 
de vendas nacionais é de ge-
nérico. Vamos avançar ainda 
mais com as pesquisas em an-
damento”, afirmou a médica 
infectologista e Presidente da 
SBPPC, Conceição Accetturi.  
 
Fonte: “Jornal do Commércio” (27/01/2009).

Perda de patentes preocupa
seus detentores e anima o

mercado de genéricos
 Os genéricos são, por definição, cópias de 
medicamentos cujas patentes já expiraram. Um 
levantamento da Pró-Genéricos, instituição for-
mada pelos principais laboratórios que atuam 
na produção e comercialização de medicamen-
tos genéricos, no Brasil, mostra que, somente 
em 2010, 12 medicamentos perderão as suas 
patentes, no País.
 Ainda segundo o levantamento, a estimati-
va é que, até 2012, 17 medicamentos diferentes 
percam as suas patentes. Na lista, estão alguns 
medicamentos conhecidos e de alta vendagem, 
no mercado mundial, como o Lipitor, utilizado 
para controle do colesterol; o Diovan, para tra-
tamento da hipertensão arterial; o Zyprexa, an-
tipsicótico, que tem como um de seus maiores 
comprador/distribuidor o Governo brasileiro, 
além do badalado Viagra, para disfunção erétil.

 Juntos, estes medicamentos geram um fa-
turamento de R$ 750 milhões, segundo a Pró-
Genéricos. Isso, sem contabilizar as vendas aos 
governos Federal, estaduais e municipais. Os 
valores, por si só, já são motivos o suficiente 
para alvoroçar os fabricantes de genéricos. An-
tes mesmo de expirar as patentes, os laborató-
rios já se preparam. Assim que a patente cai, os 
fabricantes já estão a postos para lançar suas 
versões genéricas.
 Como não poderia ser diferente, a situação 
gera embates. As empresas detentoras das pa-
tentes tentam, ao máximo, aumentar o prazo de 
validade da proteção intelectual de seus produ-
tos, já que a entrada dos genéricos no mercado 
tende a puxar para baixo o preço dos medica-
mentos de referência e consequentemente o fa-
turamento destas empresas.


